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As Filipinas pretendem 
reduzir seus pedidos de no-
vos empréstimos aos cre-
dores comerciais — o plano 
até agora é de pedir US$1,6 
bilhão a US$ 1,8 bilhão —
quando seus representan-
tes se reunirem com os 
bancos nó próximo mês, 
mas esperam ao mesmo 
tempo beneficiar-se da ini-
ciativa de redução da dívi-
da do Terceiro Mundo, pro-
posta na semana passada 
pelo secretário do Tesouro 
norte-americano, Nicholas 
Brady. 

Vicente Jayme, secretá-
rio das Finanças das Filipi-
nas, afirmou: "Nosso paco-
te (com os bancos comer-
ciais) provavelmente será 
uma combinação de dinhei-
ro novo e redução da dívi-
da, embora para o país isso 
signifique um nível menor 
de pagamentos da dívida". 

Jayme aplaudiu a inicia-
tiva de Brady como mais 
uma arma para cortar o 
peso da dívida internacio-
nal (FMI), do país, de US$ 
27,9 bilhões. 

As Filipinas já podem 
iniciar conversações sobre 
novos empréstimos, depois 
do acordo a respeito de um 
novo programa do Fundo 
Monetário Internacional, 
de US$ 1,3 bilhão, na sema-
na passada. 

ASSINADA CARTA DE 
INTENÇÕES COM O FMI 

Jayme e José Fernandez, 
diretor do banco central, 
assinaram ontem a carta 
de intenções e o memoran-
do de política econômica, 
enviando-os à comissão 
executiva do Fundo para a 
aprovação formal. 

Os bancos e as organiza-
ções fornecedoras de ajuda 
estavam esperando o pro-
grama do FMI como um si-
nal de que o governo filipi-
no está decidido a seguir 
políticas sadias na econo-
mia. Anteriormente, Jay-
me disse que as Filipinas 
precisariam de US$ 1,6 bi-
lhão e US$ 1,8 bilhão dos 
credores comerciais nos 
próximos três anos para 
suprir suas necessidades 
de financiamento. 

Os bancos credores afir-
maram, em dezembro du-
rante as primeiras conver-
sações para a concessão de 
dinheiro novo, que as Fili-
pinas precisavam de bem 
menos. 

Jayme manifestou tam-
bém a esperança de que as 
conversações com o Clube 
de Paris, integrado por cre-
dores oficiais, para reesca-
lonar US$ 1,9 bilhão de sua 
dívida, poderão ser inicia-
das antes que o conselho 
executivo do FMI dê sua 
aprovação formal. 


